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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Escritório de Advocacia e Consultoria Jurídica Malverdi & Lima, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DOS TÍTULOS DE ESPECIALIZAÇÃO-DOUTORADO DE ROSANA JULIA BINDA

2.1 DA ANÁLISE DO TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO E DA (IM)PERTINÊNCIA COM A ÁREA PRETENDIDA

Aduz o recorrente a existência de relação entre o Doutorado De Direito Público e Evolução Social com a linha de pesquisa Acesso à Justiça e Efetividade do Processo com a linha de pesquisa Acesso à Justiça e Efetividade do Processo, sendo defesa Vozes Escutadas ou Jogo de Cena: Argumentos apresentados pelos amigos da Corte na ADI 3239 e os votos dos ministros. 

Entretanto, é muito claro que tanto o título do mestrado, quanto a linha de pesquisa e a tese apresentada não tem qualquer relação com a área de atuação do Banco, uma vez que a especialização é totalmente voltada a outro prisma do Direito, destoando das matérias pertinentes às áreas pleiteadas, eminentemente de direito privado. 

Nesse sentido, o item 11 do Anexo I do Edital é claro no que tange à necessidade de comprovação de títulos de especialização na área de atuação pretendida, para fins de pontuação, conforme trecho transcrito abaixo:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:
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Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

1. DOS TRABALHOS DE ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA- NÃO ATENDEU REQUISITO QUALIS

O escritório alega que a comissão não aceitou trabalhos jurídicos de fls. 158 e 160, pois não guardariam relação com a atuação a área pretendida e não atendeu o requisito Qualis.

Informa o recorrente que o trabalho jurídico de fls. 158 e 160 tem relação com a área de atuação do contrato a ser firmado, pois no trabalho de fls. 158 foram apresentados artigos sobre Juizados Especiais e também função social dos contratos. Ocorre que não tem aprovação da Qualis que é uma exigência do Edital, quanto a essa questão o licitante deixou de apresentar argumentação.

Ainda que não tenha fundamentado a razão da comissão em não aceitar os artigos pois não estavam aprovados pela Qualis, , tem-se a esclarecer que o método tem como principal finalidade classificar a qualidade das pesquisas utilizando critérios objetivos permitam uma comparação mais equilibrada entre áreas de avaliação.
Registra-se ainda que tal exigência consta expressamente prevista no Edital de Licitação nº 005/2021 (item 11 do Anexo I), não tendo sido objeto de impugnação pelos licitantes.
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Em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente.

Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de os trabalhos jurídicos possuírem relação com a área de atuação para que possam ser objetos de pontuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao pleiteado neste tópico.

1. DA REVISÃO DE OFÍCIO PELA COMISSÃO EM RELAÇÃO AOS TRABALHOS EM ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA QUE NÃO SÃO DE AUTORIA DE SÓCIOS DA SOCIEDADE

Em análise a recursos apresentados por sociedades licitantes verificou-se que o Edital nº 005/2021 prevê expressamente que serão pontuados trabalhos em âmbito da ciência jurídica de autoria dos sócios da sociedade, conforme consta nos Anexos VI-A ao VI-H:
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A retificação do entendimento respeita as normas licitatórias vigentes e o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na forma do artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016:

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Por tal razão, faz-se necessário rever de ofício a pontuação desta sociedade nos termos dispostos a seguir:

CÍVEL: reduzir 8 pontos

a. Rosana Julia Binda: 2
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 8 pontos

a. Rosana Julia Binda: 2
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser NEGADO PROVIMENTO, pois os títulos apresentados não tem relação com a área pretendida e os trabalhos jurídicos apresentados não possuem aprovação da Qualis, que eram exigências do Edital.

Foi ainda revista de ofício a pontuação desta sociedade nos termos dispostos a seguir:

CÍVEL: reduzir 8 pontos

c. Rosana Julia Binda: 2
d. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 8 pontos

c. Rosana Julia Binda: 2
d. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

Ante o exposto, totaliza para a sociedade 36 pontos para a área cível e 39 pontos para recuperação de crédito.
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Vitória/ES, 20 de janeiro de 2022.
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